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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Com base na Constituição Federal de 1988 (CF) e na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, julgue os itens a seguir. 

51 O dever do Estado de assegurar o direito à vida é, em relação 
ao adolescente e ao jovem, de prioridade relativa, mas, em 
relação à criança, de prioridade absoluta. 

52 O Estado tem o dever de garantir a todos educação básica 
gratuita, dos quatro aos dezessete anos de idade, mas não 
educação infantil, isto é, até os quatro anos de idade, que 
pode ser, então, cobrada. 

53 A idade mínima para admissão ao trabalho é fixada pela CF 
em quatorze anos. 

54 A CF assegura o planejamento familiar como de livre 
decisão do casal, entendendo-se também como entidade 
familiar a comunidade formada por apenas um dos pais e 
seus descendentes. 

55 É opcional aos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos quatro anos de 
idade. 

Em relação à Política Nacional de Drogas (Decreto 
n.º 9.761/2019), à Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS) e ao Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 
julgue os itens seguintes. 

56 O plantio da Cannabis sativa para uso próprio foi autorizado 
no território nacional pela nova Política Nacional de Drogas, 
veiculada pelo Decreto n.º 9.761/2019. 

57 A redução de oferta — isto é, a diminuição de drogas 
disponíveis no mercado ilegal — é um dos eixos da Política 
Nacional de Drogas em vigor, sendo o combate à corrupção 
considerado um dos principais alvos para se atingir a 
redução de oferta. 

58 Um dos princípios da PNAS é a supremacia do atendimento 
às necessidades sociais em relação às exigências de 
rentabilidade econômica. 

59 O SUAS divide-se em proteção social básica, com 
atendimento inicial realizado nos centros de referência de 
assistência social (CRAS), e proteção social especial, com 
atendimento inicial realizado nos centros de referência 
especializado de assistência social (CREAS). 

60 A PNAS assume o conceito de matricialidade sociofamiliar, 
o qual consiste na centralidade da família como núcleo 
social, fundamental para a efetividade de todas as ações e 
serviços da política de assistência social. 

No que diz respeito a atos administrativos, agentes públicos, 
princípios e poderes da administração pública e responsabilidade 
civil do Estado, julgue os seguintes itens. 

61 Segundo a teoria dos motivos determinantes, quando a 
administração pública declara a motivação de um ato 
administrativo discricionário, a validade desse ato fica 
vinculada à existência e à veracidade dos motivos por ela 
apresentados como fundamentação. 

62 De acordo com entendimento sumulado do Supremo 
Tribunal Federal (STF), a defesa técnica por advogado é 
imprescindível no processo administrativo disciplinar, com 
vistas à garantia do princípio constitucional da ampla defesa. 

63 Conforme a doutrina e a jurisprudência dominantes, o ato do 
poder de polícia pode ser dividido nas seguintes quatro fases 
ou ciclos: ordem de polícia, consentimento de polícia, 
fiscalização de polícia e sanção de polícia. 

64 Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), 
nos termos da Constituição Federal de 1988 (CF), a 
responsabilidade civil objetiva do Estado por danos 
decorrentes de crime praticado por pessoa foragida do 
sistema prisional é caracterizada independentemente da 
demonstração do nexo causal direto entre o momento da fuga 
e a conduta delituosa praticada. 

Julgue os itens subsequentes, referentes aos serviços públicos, à 
organização administrativa, à improbidade e às licitações. 

65 O serviço público é de titularidade do poder público, sendo 
possível a transferência de sua prestação à iniciativa privada. 

66 A CF veda expressamente que as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista gozem de privilégios fiscais 
não extensivos às empresas do setor privado. 

67 Em relação às modalidades licitatórias expressamente 
previstas nas Leis n.º 8.666/1993 e n.º 14.133/2021, a única 
diferença entre elas reside na modalidade diálogo 
competitivo, instituída pela novel legislação. 

68 Conforme o entendimento do STF, as alterações na Lei 
n.º 8.429/1992 promovidas pela Lei n.º 14.230/2021 não se 
aplicam aos atos de improbidade administrativa culposos 
praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação 
expressa do texto anterior, razão pela qual é vedado ao juízo 
competente analisar eventual dolo do agente. 

De acordo com a jurisprudência do STF, julgue os itens a seguir. 

69 O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação 
coletiva em defesa do erário, caso em que atuará como 
substituto processual, e não como representante legal da 
entidade pública. 

70 Por ausência de expressa previsão constitucional, a 
Defensoria Pública não tem a prerrogativa de requisitar 
certidões, documentos ou informações de autoridades 
públicas e dos agentes dessas autoridades. 

71 Deputado estadual tem legitimidade para iniciar processo 
legislativo, por meio da apresentação de projeto de lei que 
preveja, para servidores públicos cujo salário-base seja de até 
dois salários-mínimos, o direito de receber vale-transporte. 

72 O livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
por se tratar de norma constitucional de eficácia plena, não 
pode ser objeto de restrição por nenhuma lei. 

73 Não se submete ao controle jurisdicional a interpretação 
quanto ao sentido de normas meramente regimentais de 
qualquer das casas do Poder Legislativo. 

Conforme o entendimento do STJ, julgue os itens que se seguem. 

74 Quando for essencial à comprovação do direito alegado, 
admite-se a juntada de prova documental após a propositura 
do mandado de segurança. 

75 Decisão que determina a apreensão de passaporte do 
devedor, enquanto modalidade de medida executiva atípica, 
pode ser impugnada por meio de habeas corpus. 

A respeito da vigência da lei, dos direitos da personalidade, dos 
bens e da prescrição, julgue os itens que se seguem. 

76 Em regra, a vigência da lei segue o princípio da 
continuidade. 

77 Devido ao caráter absoluto do direito à integridade física, é 
vedada intervenção cirúrgica sem o consentimento do 
paciente. 

78 Salvo manifestação de vontade expressa, os negócios 
jurídicos que dizem respeito ao bem principal abrangem as 
pertenças. 

79 Se houver violação de direito do filho, por parte do pai, 
durante o poder familiar, a prescrição ficará suspensa. 
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A respeito do negócio jurídico, dos atos lícito e ilícito, do fato 
jurídico e da prova do fato jurídico, julgue os itens a seguir. 

80 Embora a confissão de um fato jurídico seja irrevogável, essa 
confissão ficará sujeita à anulação se decorrer de situação de 
constrangimento a terceiro. 

81 Em quaisquer hipóteses, será nulo o negócio jurídico 
concluído pelo representante em conflito de interesses com o 
representado. 

82 Ainda que tenha sido praticado em legítima defesa, todo ato 
enseja a obrigação de indenizar se causar prejuízo a terceiro. 

83 Para que reste configurado o fato jurídico em sentido estrito, 
é necessário que haja a atuação humana, ainda que de forma 
omissiva. 

Considerando as normas processuais civis e o direito de ação, 
julgue os itens que se seguem. 

84 A legitimidade ativa ad causa é a capacidade dos pais de 
representar, em demandas judiciais, seus filhos menores de 
idade. 

85 Denomina-se inércia da jurisdição o princípio processual que 
impede o juiz de prestar a tutela jurisdicional sem a 
necessária provocação do jurisdicionado. 

Acerca da capacidade processual e do Ministério Público, julgue 
os próximos itens. 

86 Em uma ação judicial que envolva interesses de uma criança 
de oito anos de idade, caso o Ministério Público não seja o 
autor da ação, será necessária a sua participação no processo 
como custos legis. 

87 Pessoa maior de dezoito anos de idade que tenha 
incapacidade física deve ser representada em juízo por seus 
pais ou curadores. 

Julgue os itens a seguir, referentes aos atos processuais e ao 
recurso. 

88 Não havendo oposição do destinatário do ato processual, o 
oficial de justiça poderá cumprir as diligências citatórias e 
intimatórias em qualquer dia da semana e a qualquer hora 
do dia ou da noite, independentemente de autorização 
judicial. 

89 Em se tratando de ação de modificação de guarda do filho 
ajuizada pelo genitor em desfavor da genitora, se o juiz 
julgar improcedente o pedido formulado na ação, o genitor 
poderá interpor recurso de apelação com o objetivo de 
reformar a sentença. 

90 Caso, no curso de uma ação de cobrança, seu autor faleça em 
decorrência de doença, o processo deverá ser extinto sem 
resolução do mérito. 

A respeito da prescrição no direito penal, julgue os itens a seguir. 

91 No que se refere à aplicação da pena de multa, esta 
prescreverá, impreterivelmente, em dois anos. 

92 O prazo da prescrição é reduzido à metade quando o 
criminoso tiver, ao tempo do crime, idade igual a 21 anos de 
idade. 

93 Em casos de fuga ou de revogação do livramento 
condicional, a prescrição da pretensão executória é regulada 
pelo tempo remanescente da pena. 

Com referência aos crimes contra a administração pública, julgue 

os itens que se seguem. 

94 A prática de crime contra a administração pública por 

ocupantes de cargos de elevada responsabilidade ou por 

membros de poder é suficiente para justificar a majoração da 

pena-base. 

95 Para fins penais, não se considera funcionário público o 

empregado que trabalha para empresa particular prestadora 

de serviço contratada ou conveniada para a execução de 

atividade típica da administração pública. 

Com relação à graça e ao indulto, julgue os itens subsequentes. 

96 O instituto da graça, previsto na Constituição Federal de 

1988, não engloba o indulto e a comutação de pena, razão 

pela qual a competência privativa do presidente da República 

para a concessão desses benefícios não está limitada pela 

vedação estabelecida no referido dispositivo constitucional. 

97 Para a concessão de indulto, deve ser considerada a pena 

originalmente imposta, e não a pena remanescente decorrida 

de comutações anteriores. 

98 Embora não admita analogia in malam partem, é possível a 

interpretação ampliativa das restrições contidas em decreto 

concessivo de indulto e comutação de penas. 

Em relação ao processo penal e ao que dispõe o Código de 

Processo Penal, julgue os itens a seguir. 

99 A vítima que, intimada para ser ouvida, deixar de 

comparecer sem motivo justo, não poderá ser conduzida 

compulsoriamente à presença do juiz. 

100 O direito de queixa poderá ser exercido por curador especial, 

nomeado pelo juízo, de ofício ou a requerimento do 

Ministério Público, quando o ofendido for menor de 18 anos 

de idade e não tiver representante legal. 

101 A conexão e a continência importarão unidade de processo e 

julgamento, quando houver o concurso entre a jurisdição 

comum e a militar, e separação dos processos, se for entre a 

jurisdição comum e a do juízo de menores. 

102 Os menores de 14 anos de idade podem depor em processo 

penal sem que tenham de assumir o compromisso de dizer a 

verdade. 

Acerca das prisões do direito processual penal brasileiro, julgue 

os itens que se seguem. 

103 A prisão preventiva poderá ser substituída pela domiciliar 

quando o preso for imprescindível aos cuidados especiais de 

pessoa menor de 6 anos de idade ou com deficiência. 

104 Quando o preso se recusar a assinar ou não souber fazê-lo, o 

fato será consignado ao final do auto de prisão em flagrante e 

certificada a leitura pela autoridade policial. 

105 Decorrido o prazo do mandado de prisão temporária sem 

renovação, a autoridade responsável pela custódia deverá, 

independentemente de alvará de soltura, colocar 

imediatamente o preso em liberdade. 
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No que tange às medidas de proteção previstas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), julgue os próximos itens. 

106 As medidas de proteção à criança e ao adolescente são 
aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos forem 
ameaçados ou violados em razão da sua própria conduta. 

107 O princípio do melhor interesse da criança e do adolescente 
deve ser aplicado prioritariamente, sem prejuízo da 
consideração que for devida a outros interesses legítimos, no 
âmbito da pluralidade dos interesses presentes no caso 
concreto. 

108 O acolhimento institucional e familiar são medidas 
definitivas que visam à reintegração familiar ou a colocação 
da criança e do adolescente em família substituta. 

109 Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados 
às instituições que executem programas de acolhimento 
institucional — governamentais ou não — por meio de uma 
guia de acolhimento, expedida por autoridade judiciária. 

110 Entre os princípios que regem a aplicação de medidas de 
proteção à criança e ao adolescente, destaca-se a 
responsabilidade primária e subsidiária do Poder Público. 

Acerca da execução das medidas socioeducativas previstas no 
Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), 
julgue os itens subsequentes. 

111 Os princípios de execução das medidas socioeducativas 
incluem a não discriminação do adolescente em razão de 
etnia, gênero, nacionalidade, classe social, orientação 
religiosa, política ou sexual ou, ainda, associação ou 
pertencimento a qualquer minoria. 

112 A reavaliação da manutenção, da substituição ou da 
suspensão das medidas de meio aberto ou de privação da 
liberdade e do respectivo plano individual pode ser solicitada 
a qualquer tempo. 

113 A competência jurisdicional no que se refere a medidas 
socioeducativas cabe exclusivamente ao Promotor de Justiça 
que atua na Vara da Infância e da Juventude. 

Acerca da apuração de irregularidade em Entidade de 
Atendimento prevista no ECA, julgue os seguintes itens. 

114 A advertência é a única sanção que pode ser imposta a 
dirigentes de entidades de atendimento. 

115 O procedimento de apuração de irregularidades em entidade 
governamental e não governamental pode iniciar de ofício 
pelo juiz ou por representação do Ministério Público ou do 
Conselho Tutelar. 

Com relação aos direitos da pessoa idosa, julgue os itens que se 
seguem. 

116 Caberá ao poder público, no âmbito da assistência social, 
prover o sustento da pessoa idosa, caso esta ou os seus 
familiares não tenham condições de fazê-lo. 

117 A pessoa idosa, embora não tenha direito à passagem 
gratuita, ainda que seja de baixa renda, tem direito ao 
desconto de 50% no valor de transporte coletivo 
interestadual. 

118 Os programas de amparo aos idosos serão executados, 
preferencialmente, em abrigos destinados para esse fim. 

119 No que se refere a atendimento de saúde, os maiores de 
80 anos de idade terão preferência especial sobre as demais 
pessoas idosas, exceto em caso de emergência. 

120 A pessoa idosa com mais de 64 anos de idade não possui 
direito à gratuidade no transporte coletivo público urbano. 

Espaço livre 


